
•
S o to a.Estados - Territórios e Localidades

Quantitativos

Rancho

,

	

I	 11 

Amazonas e Pará 	 	 116,40 1	 38,80	 155,20

1

1 

Maranhão, Piauí e Ceará 	 	 100,20 1	 33,40	 133,60

1
Rio Grande do Norte. Paraíba. Per-

nambuco e Alagoas 	 	 100,20 i

	

1	

33,40
I	

13a60

1
Sergipe e Bahia 	 	 105,00	 1	 35,00	 110,00

1 

Tato Grosso 	 	 88,80	 290	 118,40
i

São Paulo 	 	 95,10	 .1	 31,70	 I	 126,80
1

Goiás
	 05,10	 11	 31,70	 11	 126,80

Minas Gerais 	
1	

90,60	 11
1	

30,20	 I	 120,80

	

Estado da Guanabara. Eseirito Santo 	 1
e Rio de Janeiro 	 1	 100,20	 1	 33,40	 1	 133,60

	

1	 n 	 ,

	

-	 1

	

91,20	 1	 30.40	 1	 12: 60

Subsistência!

91,20	 30,40	 1	 121,80

Paraná e Santa Catarina

Rio Grande dt Sul

Sexta-leira 1-3
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte I)
	

Outubro de 1961 9093

ro 50.955, de '7 de junho de 1952,
quaisquer funções no CODEPE.

e 29 - O CODEPE poderá contra-
tar, dentro dos recursos que lhe forem
atribuídos, pessoal especialista, des-
tinado ao desempenho de trabalho
técnico-especializado.

e 39 - A Secretaria-Executiva po-
derá ter igualmente, além *dos servi-
dores requisitados, pessoal próprio
para seus serviços administrativos.

e 49 -O pessoal de que trata os
parágrafos 29 e 39 deste artigo fica-
rão sujeitos ao regime previsto no De-
creto n9 50.314, de 4 de março de
1961.

e 59 - O pessoal requisitado ou à
disposição do CODEPE poderá perce-
ber gratificações de representação ou
pela prestação de serviços em regime
de tempo integral, fixadas pelo Con-
selho Diretor, por propostas do Di-
retor-Executivo.

Art. 34. Os membros do Conselho
Diretor e do Conselho consultivo per-
ceberão uma gratificação por sessão
a que comparecerem, fixada pelo Pre-
sidente do Conselho de Ministros.

Parágrafo único. O Diretor Execu-
tivo perceberá uma gratificação de re-
presentação equivalente aos vencimen-
tos de Diretor-Geral de departamento
miinsterial.

Art. 35. O Gabinete, as Assesso-
rias e os Setores terão chefes desig-
nados pelo Diretor-Executivo, na for-
ma do art. 28, letra "d", deste Re-
gulamento.

Art. 36. Do orçamento da União
para cada exercido constará a dota-
ção para atender as despesas com o
novo órgão.

Art. 37. A sede do CODEPE será
fixada por ato do Presidente da Re-
pública.

f,,,ffiewar-arãs=~~.....~	

jaza estudados assuntos relacionados
aos Órgãos que representam.

Art. 26. - O Conselho Diretor
•examinará, po prazo de 30 (trinta)
dias, os planos e proposições que lhe
forem apresentados.

e 19 - O Diretor-Executivo indi-
cará um relator para cada processo
em exame no Conselho Diretor, de-
vendo a indicação ser aprovada por
seus membros.

e 29 - São considerados aprova-
dos os planos e proposições, apresen-
tados pelos Diretor Executivo ao
Conselho Diretor que permaneçam
sem decisão após o prazo fixado neste
artigo.

SEÇÃO III
Da Secretária Executiva

Art. 27 - Compete ao Diretor-
Executivo o cumprimento das atri-
buições que lhe são conferidas neste
decreto e especialmente:
a) administrar o CODEPE;
b) representar o CODEPE ativa e

passivamente, em juizo ou fora de-
le;

c) providenciar a execução das de-
casões do Conselho Diretor e estudar
as recomendações do Conselho Con-
sultivo, prestando a estes órgãos tôdas
as informações que solicitarem;

d) promover as meios administra-
tivos para o funcionamento da Secre-
taria-Executiva e dos Conselhos;

e) providenciar a elaboração dos
planos e proposições que devam ser
apreciados pelos Conselhos;
f) propor a convocação extraordi-

nária do Conselho Consultivo e atm-
vocar extraordinariamente o Conse-
lho Diretor;

g) gerir o patrimônio pasto à dis-
posição do CODEPE e movimentar
seus recursos, em conta própria. no
Banco do Brasil S.A., mediante de-
pósitos e cheques sacáve:s com sua
assinatura.

Art.28. - Compete, ainda, ao Dire-
tor-Executivo, ouvido o Conselho Di-
retor:.

a) expedir portaria e ordens de ser-
viço sobre organização e funcionamen-
to dos órgãos e Setores da Secretaria
Executiva;

b) admitir e dispensar pessoal técni-
co, administrativo e auxiliar da secre-
taria-Executiva e do Conselho Con.sul-
tivo;

C) requisitar servidores de outras
repartições;

d) atribuir chefias e provê-las;
e) celebrar convênios e contratos,

inclusive com pessoas e entidades pri-
vadas, nacionais ou estrangeiras, de
reconhecida idoneidade, para a reali-
zação de estudos, pesquisas, obras
e serviços de interesse do CODEPE;

I) submeter ao Presidente do Con-
selho de Minisiaos a tabela do pessoal
administrativo do CODEPE;

g) constituir grupos de trabalho e
propor a criação de outros Setores na

. Assessoria Técnica, previstos no arti-
go 10;

h) fixar, anualmente, a verba de
representação e diárias do pessoal a
serviços do CODEPE, de acôrdo com a
tabela aprovada pelo Presidente do
Conselho de Ministros;

Art. 29. - Ao Gabinete do Diretor-
Executivo compete coordenar a admi-
nistração interna do CODEPE.

e 19 - Ao Setor de Administração
cabe realizar os serVIçOs de secretaria,
conteabiliclade, ahnoxarifado, pessoal,
biblioteca e arquivo técnico.

e 29 - Ao Setor de Assistência ao
Pescador cabe promover a assistência
social ao pessoal da pesca e das in-
dústrias e comércio correlatas, por in-
termédio das entidades oficiais com-
petentes ou privadas que a isso se
prontificarem.

39 - Ao Setor de Informações
compete o estudo dos meios indispen-
sáveis á expansão dos mereacica ; e
conolmo dos grandes centros demo-

. gráficos e cidades do interior, pro-
curando estimular nos hábitos ali-

mentores da ¡população o consumo do
pescado, mediante a utilização dos
meies audo-visuais indicados.

Art. 30. A Assessoria Técnica com-
pete realizar estudos e pesquisas ne-
cessárias à formulação da política na-
cional da pesca, bem como coordenar
a elaboração dos planos plurienais e
de emergência de caráter nacional ou
regional.

§ 19 - Ao Setor de Biologia e Ocea-
nografia cabe a realização de estudos
e pesquisas sôbre az espécies, e res-
pectivos meios físicos e químicos, de
maior expressão e potencialidades
econômicas e biológicas como produ-
tos alimentares ou industriais, para
formulação, ao nível federal, de uma
política de desenvolvimento e con-
servação de nossos recursos aquáticos,
bem como orientar e coordenar nesse
sentido os trabalhos realizados por
pesquisadores estaduais e universitá-
rios ou entidades particulares.

e 29 - Ao Setor de Planejamento
e Assistência Técnica cabe realizar es-
tudos e pesquisas destinados a prepa-
rar subsídios para os planos plurie-
nals e de emergência, coordenar oa
programas de assistência técnica es-
trangeira e proporcionar assistência
técnica à indústria pesqueira.

39 - Ao Setor de Fomento In-
dustrial compete realizar estudos e
projetos destinados a estimular os in-
vestimentos na industrialização do pes-
cado, bem como assistir às atividades
relacionadas com a construção de bar-
cos pesqueiros e equipamentos espe-
cializados.

49 - Ao Setór de Alimentação
cabe colaborar com os órgãos oficiais
de aba'stecimento e realizar estudos e
pesquisas sare a tecnologia do pro-
cessamento, teor alimenticio e qua-
lidade dos produtos industriais deri-
vados da pesca, recomendando as me-
didas para sua inspeção e melhor
aproveitamento.

e - Ao Setor de Comércio Ex-
terior compete realizar estudos e pes-
quisas destinados à formulação de uma
política nacional de fomento á ex-
portação de pescado e industrializa-
ção local de sucedâneos para as espé-
cies cuja importação onere o ba-
lanço de pagamentos do País, sugerin-
do as medidas convenientes à efetiva-
Oto desse programa.

1 69 - Ao Setor de Formação Téc-
nica e Profissional compete promover
os estudos necessários a orientar a
formação do pessoal especializado e o
aperfeiçoamento profissional do pes-
soal da pesca.

11 79 - Ao Setor de Estatística com-
pete a uniformização dos levantamen-
tos realizados pelos órgãos de pes-
quisas nacionais e regionais. bem como
compilar os dados coletados, forne-
cendo a informação necessária ao Se-
tor que dela necessitar.

Art. 31. A Assessoria Jurídica assis-
tirá aos órgãos e demais Setores do
CODEPE e promoverá a defesa dos
seus interesses nas instâncias judi-
ciária e administrativa, cabendo-lhe
elaborar contratos, convênios, acôr-
dos e projetos-de-lei, bem como rea-
lizar estudos e pesquisas destinados à
adequação da legislação nacional per-
tinente.

CAPITULO IV

Disposições Gerais
Art. 32. Dentro de 60 dias, o Con-

selho Diretor organizará e aprovará
o Regimento do CODEPE, que deve-
rá ser publicado no Diário Oficial da
União.

Art. 33. O CODEPE utilizará, em
regra, pessoal requisitado entro oa
servidores civis ou militares da União,
das entidades autárquicas e paraesta-
tnis e das sociedades de economia
mista, ou pôste à sua disposição pe-
los Estados e Municípios. sem prejuí-
zo dos 1:cucai:entes, direitos e venta-
Vens (i •:v_, respectivos cargos.

C la	Ficam incluídos nos dispo-
sitivos do art. 19 do Decreto núme-

Parágrafo único. Provisõriamente
CODEPE terá como sede a cidade da
Rio de Janeiro, Estado da Guanaa,
bera.	 •

Art. 38. O CODEPE funcionará
enquento não ftar criada, por lei, a
Superintendência, do Desenvolvimen,
to da Pesca.

DECRETO N° 31 - az 9 DE
corrueeo DE 2961

Aprova as tabelas de fixação dos va-
lores da etapa das rórças Armadas
e de suas modalidades, para o 29
semestre de 1961, c dá outras pro-
vidências,
O Presidente do Conselho de Mi-

nistros, usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal, cle-*
creta:

Art. 1 9 Ficam aprovadas as tabelas
de fixação dos valores da etapa das
Fôrças Armadas e de suas modalida-'
des, nos diversos Estados, Territórios
e localidades do País e no estran-
geiro, organizada na conformidade do
que preceitua o ort. 100 da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951.
(Código de Vencimentos é 'Vantagens'
dos Militares).

Art. 29 Para a execução das refe-
ridas tabelas, que se acham anexas
a este Decreto, serão obedecidas as
Instruções que as acompanham.

Art. 39 O presente Decreto terá vi-
gência a partir de 1 de Julho de 1961.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, D. F., em 9 ele outubro
de 196,1; 1409 da Independência e '739
da República.

TANCREDO NEVES.

Angelo Nolasco.
João de Segadas Victnna.
Clovis N. Travessos.

ANEXO 2
TABELA GERAL DE FIXAÇÃO DOS VALORES DE ETAPA, COR-

RESPONDENTES A RAÇA() COMUM PARA AS FÔRÇAS ARMADAS,
A VIGORAR A PARTIR DE 1 9 DE JULHO DE 1961 (ART. 91 DO
C. V. V. M.).
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ANEXO 4
TABELA GERAL DE FIXAÇA0 DOS VALORES DA MODALIDADE

DE ETAPA (TIPO II), PARA AS FORÇAS ARMADAS, A VIGORAR
A PARTIR DE 1( DE JULHO DE 1961 (AHT. 96 DO C. V. V. MJ.

I	 /t-
11110°. Sergipe e Bahia

1

i Distrito Federai, Territórios, Ilhas
dos Abrolhos e Trindade e Lo-

1I

ranja. Tabatinga, CaL.*- ivasco
a-

Por do Iguaçu. Gualra Estirão 1	

I

i

ica.tiades de Cucui, Japur. Ipi

dn Equritor Francisco I3e1:v8o e
Postos de Fronteira da Mar-
nha 	 	 151,50	 50,50

I
Fm pais estrangeiro 	 ii	

520,20	 173,40	 1	 693.60

ANEXO 3
TADELA GRAL DE FIXAÇA0 DOS VALORES DA MODALIDADE

' 12E ETAPA (TIp0 I), PARA AS FORÇAS ARMADAS, A VIGORAR
' A PARTIR DE I ? DE JULHO DE 1961 (ART. 96 DO C. V. V. M.).

Amazonas e Pará 	

Rio Grande do Norte, Paraíba, Per-
nambuco e Alagoas 	

-

Malan/ião, Inoui e Ceará

Estados - Tzrritórias e Localidades

. Quantitativos

Subsistência: Rancho

100,20

1/6,40

	

100,20	 ' 50,10

7.

•i

	105,00 1	 52,50	 157,50

88,80 
1
1	 44,40

58,20	 174,60

50,10

Soma

.202,00

150,30 ._

150,29

Maranhilo, Plaul e Ceará 	 ,

	

,	
100,20 1	 75,20 1

1
1	 . I

100,20 )	 75,20 i	 175,40

/
Sergipe e Bahia . 	 	 105,00 I	 78,80

	 I
183,80

Mato Grosso 	 	 88,80
	 1 	

66,60 • 1	 155,40

., 	

São Paulo 	 .••••	 x . 95,10
i

1	
761:,30 00 

1 

I	

166,40

Goiás 	 	 95,10	 71,30

Minas Geral	 90,60	

81

	.	 i .	 158,60
1	

.

100,20 '[ 75,20

1	
68,40 

i	
175,40

	

1
Paraná e Santa Catarina 	 	 91,20	 159,60

Rio Grande do Sul 	 . •	 91,20 1.1	 88,40
}	

159,60

.	 ranga, Tabatinga, Cassalvasco
calidades de Cucui, Japurá, Ipi-

	

roz do Iguaçu, Guaira, Estimo(	

1....
Distrito Federal, Territórios, Ilhas

.	 dos Abrolhos e Trindade e Lo- .

do Equador. Francisco Beltrão ej
Postos de Fronteira da Mari-
nha 	 	 151,50	 113,50

142,70	 E.m pais estrangeiro 	 	 390,20

Amazonas e Pará 	

Rio Grande do Norte, Paraíba, Per-
nambuco Alagoas 	

Estado da Guanabara, Espírito ;atito
e Rio de Janeiro 	

C..tados. - Territórios e Localidades

Quantitativos

Subsistência l Rancho
1

1
118,40	 8'1,30

Soma

e
203,70

175,40

.•'.'.

Mato Grossor.
'São Paulo .... 	

t
Goiás 	

isC
1Minas Gerais 	

Fstado da Guanabara, Espirito Santo! •
e Rio de Janeira 	

Paraná e Santa Catarina 	
I	 1

1P11111JR1 o Grande do Sal 	

pIstri L to Federal, Territórios, T1

ranga, Tabatinga, Cassalvascol

do Equalnr. Francisco Beltrão c'
Postos da Fronteira da Mari-
nha 	

dos Abrolhos e Trindade e Lo

Foz do Iguacu, Cfuaira, Estirão

calidades de Cucu', Japurá, Ipi

161,50

95,10

1.
91,20

133,20

)
47,60

135,90

irtSTRUpõEs GERAIS
(Art. 100 da Lei n9 1.316-51 e arti-

go 39 da Lei n9 2.734-56)
1 -- E mantida em 1961 a tabela

qualitativa-quantitativa padrão da ra-
ção comum, aprovada pelo Decreto
n9 29.625, de 31 de maio de 1951.

	

150,39	 publicado no Diário Oficial, de 6 de
junho de 1951.

2 - O toucinho, a gordura vegetal,
136,80 o bacalhau e o pescado são conside-

rados artigos de aubstitukao, não de-
vendo, por isso, constar do calculo
para fixação do custo da tacão.

3 - Para efeito de calculo da ra-
ção comum, os alimentos abaixo se-
rão assim considerados:

Carne de boi - tipo casado (dian-
teiro e traseiro em partea iguais).

Azeite Vegetai - óleo vegetal na-
cional.

Arroz - tipos blue rose, Japonês,
ou similar existente em Cada, região,

	

227,30	 I sempre de primeira qualidade.
Qualquer dos tipos especiais destes

alimentos deverão correr A conta da
melhoria da rancho ou dos comple-
mentos A ração . •

4 - O valor da etapa sup:eitentar
no pata é Igual ao fixado para a
etapa comum em cada Estado, Terri-

142,70

780,30

136,80

tõrio ou localidade e 6 sempre pago
em seu valor simples.

5 - A expressão etapa comum é
sinónima de etapa e equivale à "Lm-portancia em dinheiro correspon(ien-
te ao custeio da ração comum no fo-
cal" (Art. 98 do C.V.V.M.):

6 - As variações de etapa, são de-
correntes de:

a) substituição do quantitativo
rancho pela melhor ia de rancho (ar-
tigo 96 do q.v.v.m.):

b) acréscimo dessa melhoria derancho (parágrafo Único do mesmoartigo);
Parágrafo único) para efeito das

tabelas de fixação de valores Lerão
designadas. respectivamente:

Modalidade . Tipo I e Modalidade
Tipo II, sem interferirem com os com-
plementos de que trata a letra b do
art. 89 do C.V.V.M.

7 - A Indenização da etapa pelo
triplo do seu valor é devida ao mi-
litar quando em -serviço com duração
continuada de 24 horas, em organiza-
ções sem rancho quando não existir
nas proximidades organização com
ranbho (1 29 do art. 92 do C.V.V.M.
alterado pelo art. 29 da Lei número
2.734-56).

1 19 - Para os efeitos desta nú-
mero são considerados terviaaa com

520,20	 1

265,10

910,4095;10 !I	 47,60
'r

	

98,60	
45°30 I 

	100,20	
50'10 

	91;20	
)) • . 45.'60

45'60 

.11
•-•	 75,80
•rn

• • tr. • +.1 ••n•n••n •nj • •n••••- -

1;21 país' estrangeiro	 ........	 520,20	 260,10
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